
LEI Nº 15.033, DE 08.11.11 (DO 16.11.11) 

Faculta aos servidores ocupantes de cargos/funções integrantes
do Grupo Ocupacional de Atividades de Apoio Administrativo e
Operacional – ADO, a alteração da carga horária de 30 (trinta) para
40 (quarenta) horas semanais, e dá outras providências.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ:
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 
Art. 1º Fica facultada aos servidores ocupantes de cargos/funções integrantes do Grupo Ocupacional
de Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, a alteração da carga horária de 30 (trinta)
para 40 (quarenta) horas semanais, o que se dará na forma desta Lei e sua regulamentação.

Parágrafo  único.  A  opção  prevista  no  caput  deste  artigo  dar-se-á  de  forma  escalonada  por
órgão/entidade na ordem e prazos previstos em Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 2º O aumento remuneratório decorrente da opção prevista no art.1º desta Lei será incorporado aos
proventos  de  aposentadoria,  desde que o optante  haja  contribuído  por  pelo  menos 60 (sessenta)
meses para o Sistema Único de Previdência Social  dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos
Agentes Públicos e dos Membros do Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, contados a partir  da
efetiva alteração da carga horária.

§1º Para os servidores que implementarem as regras dos arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41,
de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e
cujo período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 60 (sessenta)
meses, será observada a média aritmética do período de percepção,  multiplicado pela fração cujo
numerador  será  o  número  correspondente  ao  total  de  meses  trabalhados e  o  denominador  será
sempre o numeral 60 (sessenta).

§2º  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que venham a se aposentar pelas regras
previstas no art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de
19 de dezembro de 2003, nos termos da Legislação Federal.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de novembro
de 2011. 
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